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Língua Portuguesa

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na me-
morização das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos 
falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, ve-
remos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a 
distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam cau-
sar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.

 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

 ▸ Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos 
estrangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças or-
tográficas que ocorrem com o tempo.
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Legislação da Defensoria

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 

moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-

giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 

internação coletiva;  
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 

salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunica-
ções telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 
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Conhecimentos Jurídicos e Institucionais

Base constitucional do acesso à justiça e da assistência jurídica integral

 ▸ Direito fundamental de assistência jurídica e proteção das pessoas em situação de insuficiência de 
recursos

A Constituição da República trata a assistência jurídica integral e gratuita como garantia ligada ao acesso 
efetivo à ordem jurídica. A expressão “assistência jurídica” é mais ampla do que a simples presença em processo 
judicial: compreende orientação preventiva, esclarecimento sobre direitos e deveres, análise de documentos, 
busca de soluções consensuais, atuação perante órgãos públicos e, quando necessário, representação em 
juízo. A gratuidade, por sua vez, impede que a falta de recursos econômicos se transforme em barreira absoluta 
ao exercício de direitos. O foco constitucional não está apenas em permitir o ingresso formal perante o Poder 
Judiciário, mas em criar condições para que pessoas vulneráveis compreendam sua situação, identifiquem 
caminhos legítimos e tenham apoio técnico para defender interesses individuais ou coletivos.

Integralidade, vulnerabilidade e igualdade material
A integralidade exige atendimento compatível com o problema apresentado e com suas consequências 

concretas. Uma pessoa que procura orientação por risco de perda da moradia, por exemplo, pode necessitar de 
leitura de contrato, identificação de documentos faltantes, diálogo com o credor, articulação com serviço público e 
eventual medida judicial. Tratar cada uma dessas etapas como compartimento isolado enfraqueceria a proteção. 
A igualdade material também orienta a atuação: pessoas em posições sociais desiguais podem exigir respostas 
institucionais diferenciadas para alcançar proteção equivalente. Essa percepção é particularmente relevante 
quando se somam barreiras econômicas, informacionais, territoriais, etárias, linguísticas, de deficiência ou de 
discriminação.

 ▸ A Defensoria Pública como instituição permanente e função essencial à justiça
A Constituição reconhece a Defensoria Pública como instituição permanente, essencial à função jurisdicional 

do Estado e vinculada à orientação jurídica, à promoção dos direitos humanos e à defesa judicial e extrajudicial 
de direitos individuais e coletivos. A Emenda Constitucional nº 80/2014 consolidou essa formulação ampliada 
no texto constitucional. Essa posição constitucional afasta a ideia de que a instituição atue apenas como 
representante processual de pessoas sem recursos. Seu desenho permite presença preventiva, coletiva e 
transformadora, inclusive em situações em que a solução adequada decorre de diálogo institucional ou correção 
administrativa, sem necessidade de litígio.

Autonomia e expressão do regime democrático
A autonomia funcional e administrativa protege a capacidade institucional de organizar serviços, definir 

prioridades legítimas e exercer atribuições sem subordinação funcional a outro Poder. A autonomia não significa 
ausência de controles: orçamento, gestão, atos administrativos e conduta funcional permanecem submetidos ao 
ordenamento jurídico e aos mecanismos de fiscalização competentes. O caráter democrático aparece quando 
a instituição reduz assimetrias de informação e de poder, amplia o acesso a direitos e oferece canais para que 
grupos socialmente vulnerabilizados apresentem demandas ao Estado em condições mais equilibradas.

A comparação entre formas de atuação ajuda a visualizar a amplitude constitucional da proteção, sem 
reduzir o acesso à justiça à existência de uma ação judicial.
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Noções de Direito do Consumidor

Fundamentos constitucionais e natureza das normas de consumo

 ▸ A proteção do consumidor como mandamento constitucional

O dever estatal de promover a defesa do consumidor
A Constituição de 1988 trata a defesa do consumidor em três pontos que se complementam. No catálogo 

dos direitos e garantias fundamentais, o artigo 5º, inciso XXXII, determina que o Estado promoverá, na forma 
da lei, a defesa do consumidor. A redação não se limita a reconhecer uma faculdade: impõe ao Poder Público 
um dever de agir, concretizado por meio de leis, órgãos administrativos, decisões judiciais e políticas públicas. 
Como o dispositivo integra o rol dos direitos fundamentais, a proteção do consumidor recebe o regime reforçado 
dessa categoria, vinculando legislador, administrador e juiz.

A defesa do consumidor na ordem econômica
O artigo 170, inciso V, inclui a defesa do consumidor entre os princípios da ordem econômica, ao lado 

da livre concorrência e da propriedade privada. A consequência é que a liberdade de iniciativa deixa de ser 
absoluta: o empresário a exerce legitimamente enquanto respeita a posição de quem adquire bens e serviços. 
Já o artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias fixou o prazo de cento e vinte dias, contado 
da promulgação, para que o Congresso Nacional elaborasse um código de defesa do consumidor. Desse 
comando nasceu a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, em vigor desde março de 1991, que reúne em um 
só diploma normas de direito material, processual, administrativo sancionador e penal.

A tabela apresentada abaixo organiza os três dispositivos constitucionais que sustentam o sistema, indicando 
o conteúdo e a função de cada um.

Dispositivo Conteúdo central Função no sistema

Artigo 5º, XXXII Dever do Estado de promover a 
defesa do consumidor

Eleva a proteção à categoria de direito 
fundamental

Artigo 170, V Defesa do consumidor como princípio 
da ordem econômica

Limita a livre iniciativa e orienta a 
atividade empresarial

ADCT, artigo 48 Prazo para elaborar o código de 
defesa do consumidor

Determina a edição de lei específica e 
sistemática

Os três comandos atuam em planos distintos: o primeiro fixa o valor protegido, o segundo delimita o campo 
econômico em que ele deve prevalecer e o terceiro obriga o legislador a transformá-lo em estatuto completo. 
Por isso o Código não é uma lei comum de contratos, e sim a realização de uma ordem de valores já inscrita 
na Constituição.

 ▸ Natureza e alcance do Código de Defesa do Consumidor

Normas de ordem pública e interesse social
O artigo 1º declara que o Código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública 

e interesse social. A expressão ordem pública indica que as regras não podem ser afastadas pela vontade das 
partes, de modo que o consumidor não pode renunciar antecipadamente à proteção legal nem o fornecedor 
pode contorná-la por meio de cláusulas. A expressão interesse social revela que a tutela interessa à coletividade 
e não apenas ao contratante lesado, o que justifica a atuação do Ministério Público, de associações e de órgãos 
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Noções de Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 

de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-

mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.
Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-

samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.
A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 

da norma.
Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 

aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.
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Noções de Direito Administrativo

O Direito Administrativo é o ramo do Direito Público que disciplina a organização, o funcionamento e a atu-
ação da Administração Pública, especialmente quando ela age para atender interesses coletivos. Seu estudo 
envolve normas, princípios e institutos jurídicos que regulam a atividade administrativa do Estado, isto é, a ati-
vidade voltada à execução concreta das finalidades públicas definidas pelo ordenamento jurídico.

Diferentemente de outros ramos jurídicos que se concentram predominantemente em relações privadas ou 
em conflitos individuais, o Direito Administrativo tem como eixo a presença do Estado em posição de gestão, 
execução, ordenação, prestação e controle. Isso não significa que a Administração Pública possa agir livremen-
te. Ao contrário, sua atuação está juridicamente condicionada, pois todo exercício de poder administrativo deve 
encontrar fundamento no Direito e finalidade no interesse público.

 ▸ Relação entre Estado, Administração Pública e função administrativa

O Estado como estrutura de poder e realização de finalidades públicas
O Estado é uma organização política e jurídica criada para exercer autoridade sobre determinado povo, 

em certo território, com soberania. Para cumprir suas finalidades, ele desempenha atividades variadas, como 
legislar, julgar, administrar, fiscalizar, prestar serviços e intervir em situações relevantes para a coletividade.

A Administração Pública corresponde ao conjunto de órgãos, entidades e agentes que executam a função 
administrativa. Essa função consiste na atuação concreta, direta e contínua voltada à satisfação das necessi-
dades públicas. Quando o Estado organiza escolas, fiscaliza atividades econômicas, realiza licitações, nomeia 
servidores, conserva vias públicas ou presta serviços de saúde, ele está exercendo atividade administrativa.

 ▸ Sentidos do Direito Administrativo

Sentido amplo e sentido estrito
Em sentido amplo, o Direito Administrativo pode ser compreendido como o conjunto de normas e princípios 

relacionados à Administração Pública e à função administrativa do Estado. Nessa perspectiva, observa-se a 
disciplina de forma mais abrangente, incluindo organização administrativa, atuação estatal, agentes públicos, 
bens públicos, serviços públicos e mecanismos de controle.

Em sentido estrito, o Direito Administrativo é analisado como ramo jurídico autônomo voltado especifica-
mente ao regime jurídico-administrativo, marcado pela combinação entre prerrogativas públicas e sujeições 
jurídicas. As prerrogativas permitem que a Administração disponha de instrumentos especiais para realizar o 
interesse público; as sujeições impedem arbitrariedades, exigindo legalidade, finalidade, motivação, proporcio-
nalidade, publicidade e controle.

 ▸ Óticas de análise do Direito Administrativo

Perspectivas subjetiva, objetiva, formal e material
O Direito Administrativo pode ser examinado por diferentes óticas. Pela ótica subjetiva, o foco recai sobre 

quem exerce a atividade administrativa, isto é, os órgãos, entidades e agentes públicos. Pela ótica objetiva, 
observa-se a própria atividade administrativa, independentemente do sujeito que a pratica. Pela ótica formal, 
considera-se o regime jurídico aplicado ao ato ou à atividade. Pela ótica material, analisa-se o conteúdo da 
atuação, especialmente quando ela se dirige à realização concreta do interesse público.
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Noções de Direitos Humanos

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 
nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos são interdependentes, inter-
-relacionados e indivisíveis, abrangendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A ideia central 
é que todas as pessoas têm direitos simplesmente por serem humanas, e esses direitos são protegidos como 
uma expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

 ▸ Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os conceitos fundamentais permanecem consistentes. 

“Direitos humanos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. Termos como “liberdades funda-
mentais” destacam a liberdade essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam nos direitos legais 
e políticos, enquanto “direitos econômicos, sociais e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e 
cultura.

 ▸ Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada por um conjunto de tratados internacionais, decla-

rações, leis e jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses documentos incluem a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, e convenções sobre temas específicos como tortura e discriminação racial. 
Estes instrumentos formam uma estrutura legal global que orienta os países na implementação dos direitos 
humanos.

 ▸ Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce 

ético e filosófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos humanos, indicando que todos têm 
direitos pelo simples fato de serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado por várias tradições 
jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

 ▸ Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três ‘gerações’:
 ▪  Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberdade de expressão e direito a um julgamento justo.

 ▪  Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito à educação e à saúde.

 ▪  Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos coletivos, como o direito a um meio ambiente 
saudável e o direito ao desenvolvimento.

 ▸ Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direitos civis e políticos exigem principalmente a 

abstenção do Estado (não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais e culturais frequentemente 
requerem ação positiva do Estado (provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, focam na coo-
peração internacional e na responsabilidade compartilhada. A especificidade também se manifesta na forma 
como os direitos são implementados e garantidos, variando conforme o contexto cultural, social e político de 
cada país.

A Teoria Geral dos Direitos Humanos oferece um entendimento abrangente e profundo sobre os direitos 
inalienáveis de todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito fundamental, que enfatiza a dignidade 
humana universal, até as complexidades da estrutura normativa global e as especificidades de diferentes 
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Noções de Direito da Criança e do Adolescente, do Idoso, da Pessoa com Deficiência, 
da Mulher e da Pessoa em Situação de Rua

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 

dezoito e vinte e um anos de idade.
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

§1º A garantia de prioridade compreende: (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

§ 2º Compete aos pais, além de zelar pelos direitos de que trata o art. 3º desta Lei, prestar aos filhos as-
sistência afetiva, por meio de convívio ou de visitação periódica, que permita o acompanhamento da formação 
psicológica, moral e social da pessoa em desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assistência afetiva: (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)
I – orientação quanto às principais escolhas e oportunidades profissionais, educacionais e culturais; (Incluído 

pela Lei nº 15.240, de 2025)
II – solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofrimento ou de dificuldade; (Incluído pela Lei nº 

15.240, de 2025)
III – presença física espontaneamente solicitada pela criança ou adolescente quando possível de ser aten-

dida. (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)
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Noções de Administração Pública Aplicada às Defensorias

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos intera-
tivos, que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse 
sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e de-
vem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

 ▸ Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierarquia 

formal e impessoal.

 ▸ Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de 

determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais ou 

hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);
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